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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

DFSL	 Processo n 2 10480/002.405/91-55

Sessão de 15 de junho de 19 93	 ACORDÃO N 9 105- 7 • 502

Recurso n2: 104.148 - IRPJ - EX: DE 1987

Recorrente: SORVANE- SORVETES E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DO NORDESTE S/A

Recorrida : DRF EM RECIFE - PE

Variação Monetária Ativa - Mútuo entre coliga-
das - Cabivel a exigencia com base no Decreto-
lei 2.065/83, artigo 21, exceto durante o perlo
do de congelamento dos índices de atualização
monetária, face a inalteração dos valores.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SORVANE - SORVETES E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

DO NORDESTE S/A

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por 	 maioria de votos, DAR;	 provimento

parcial ao recurso para excluir a exigencia de correção 	 monetária

no período de março/86 a dezembro/86,nos termos do relatOrio e voto

que passam a integrar o presente julgado. vencido o Conselheiro Jo-
se do Nascimento Dias.

Sala das Se--.Alt .. (s . 41 , /, m 15 fie junho de 1993

dr.
À .(

AFONSO •'rs e wiTTOS OW NÇO -VICE PRESIDENTE E RELATOR

IP	 41
VISTO EM	 *I ARDO t GOMES DA SILVEIRA -PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 1 6 SET 1993 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: Márcio Machado Caldeira, Jose do Nascimento Dias, HissaoArita,
Jackson Medeiros de Farias Schneider e Celi Depine Nariz Delduque.
Ausente justificadamente o Conselheiro Gilberto Congro Bastos.

4M.DAMEFP/DF-SECOS N, Omino
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N, 10480/002.405/91-55

RECURSO IS: 104.148

ACORDÃOW : 105-7.502

RECORRENTE: SORVANE - SORVETES E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DO MRDESTE S/A

RELATÓRIO

SORVANE-SORVETES E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS , DO NORDESTE

SÃ., qualificada nos autos, recorre da Decisão n 2 0162/92 da Dele-

gaéia da Receita Federal em Recife/Pernambuco, que manteve integral

mente o credito tributário lançado no AI. de fls. 21 e 27, no valor

total de CR$ 26.478.070,12 sendo que CR$ 13.511.884,36 refere-se ao

IRPJ e os demais valores aos acréscimos legais pertinentes.

DO AUTO DE INFRAÇÃO (F1S 21 A 27)

O AI foi lavrado em decorrencia da empresa ter dei-

xado de oferecer À tributação a variação monetária ativa sobre em-

préstimos a coligadas (vide mapas de fls. 15 a 20) no exercício de

1987, ano-base 01/10/85 a 30/06/86 e 01/07/86 a 31/12/86.

A descrição das irregularidades e o enquadramento legal

esti À fls. 21 a 22.

O contribuinte foi cientificado do feito em 14/03M,

fls. 23.

L:P/4
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AcOrdeo n 2 105-7.502

II	 DA IMPUGNAÇÃO (F1S 29 a 32)

iii	 Em 15/04/91, o contribuinte tempestivamente apre-

sentou impugnação ao feito alegando as seguintes razões:

a)- que até 28/02/86, a impugnante ofereceu a tri-

butação a variação monetária ativa dos contratos de mútuo querce-

lebrou com suas coligadas; (art. 21/Dec.Lei 2065183).

b)- que em função do Decreto-Lei n 2 2284/86, art.72.,

Dec.lei 2288/86, art.18, Dec.Lei 2289/86 e Dec.Lei 2290/86, art.22.,_

não podia a impugnante em seus contratos de mútuo de prazo infe-

rior a 12 meses, celebrados com suas controladoras, pactuar cláu

sula de reajuste monetário;

c)- que constitucionalmente é da União a conretencia

tributária do imposto de renda e proventos de qualquer natureza;

d)- que " as hipOteses de incidencia do imposto e a

renda ou proventos de qualquer natureza, não ocorrendo cada um dos

ditos fatos não é de se falar na incidencia do imposto"

e)- que todos os contratos de nútuo celebrados pe-

la impugnante nos períodos indicados no AI, tiveram prazo de vi-

gencia fixado em período inferior a 12 meses;

f)- que em relação aos mesmos, tendo em vista a le

gislação citada na letra b acima, não se podia ajustar cláusula de

reajuste monetário, sob pena de nulidade, portanto não ocorreu a

hipOtese de incidenci- e não há que se falar em nascimento da obri

gação tributária.
Afr
r

,
Imprime/h Nacional
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Acórdão n a 105-7.502

Anexou aos autos os documentos de fls. 33 a 74.

DO PARECER FISCAL (78)

O autor do feito opina pela manutenção total do

crédito tributário lançado, tendo em vista que as alegações da im

pugnante não justificam a dispensa da variação monetária ativa so

bre empréstimos a coligadas.

Anexou aos autos, às fls. 76 e 77, cOpia do pronun

ciamento feito pela SRRF/4 a . RF.

IV-	 DA DECISÃO DA AUTORIDADE SINGULAR (F1S. 80 , a 87)

A autoridade singular manteve totalmente o crédito

tributário lançado no AI assim se expressando na ementa da Deci-

são:

"São aplicáveis também aos contratos de mútuo
entre empresas interligadas, coligadas, con-
troladoras e controladas, celebrados no ano
de 1986, as disposições contidas no art. 21/
Dec. lei 2065/83, por uma questão de :oonsis
tencia e coerencia contábil - fiscal, vez que
se faz necessário estabelecer a correta.equiva
lencia entre os grupos do Ativo e Patrimonio
Líquido, através do reconhecimento de pelo me
nos o valor da correção monetária naquelescj:
tratos, para que sejam anulados os efeitos d:
redução indevida do Patrimonio líquido com"
despesa não necessária às atividades e à manu
tenção da respectiva fonte produtora".

//

imp~ ~Mal
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AcOrdão n 2 105-7.502

A impugnante foi cientificada da Decisão em 14/08/92,

fls. 89.

IV-	 DO RECURSO AO CONSELHO ' DE CON'IRMOINFESi (FLS.91 A 97)

Em 14/09/92, tempestivamente e inconformada apre-

sentou recurso a este Conselho de Contribuintes, onde .apresenta

as seguintes razões:

a)- que d Dec. lei 2065/83 foi revogado pelo Dec.

Lei 2284/86; b)- que õ Dec. Lei 2290/86, modificou o Dec. Lei

2284/86, acrescentando algumas condições mas não lhe alterando a

essencia da matária sob julgamento;

c)- que os reajustes de obrigações contratuais so-

mente foram permitidas apôs o Congelamento de Preços estabelecido

no novo Plano de Estabilização Econômica, Dec. lei 2335/87, mod.

pelo Dec. 2336/87, que excluíam os contratos de mútuo, pois-tinham

como objeto os contratos de compra e venda de bens para entrega

futura, prestação de serviços contínuos ou futuros e a realização

de obras, consequentemente continuou em vigôncia para ost. contratos

de mútuo, o art. 2 2 , do Dec. Lei 2290/86;

d)- que de 01/03/86 a 01/03/87, a OTN ficou; malte

rada, não havendo portanto variação nominal a considerar nos con

tratos firmados neste período, antes da vigencia do Dec.lei.2290/86

e nos celëbeados ate 01/03/87, portanto o procedimento da recor-

rente foi pautado na legislação pertinente;

snonna tudenal
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Acórdão n 2 105-7.502

e)- que deve ser aplicada à matéria o disposto no

art. 109/CTN,'" para o respeito aos princípios gerais de direito,

na apreciação de méritos fiscais tributários, especificamente a-

queles expressos nos parágrafos 1Q.'e_3 2 . do art. 2 2 da Lei de In

trodução ao Código Civil;

f)- que o Dec. lei 2065/83 foi revogado pelo Dec.

lei 2284/86 e que a Decisão foi fundada em norma revogada, portan

to carece de amparo legal;

g)- que se é válida e verdadeira a tese...entocada

na Decisão, a mesma implicaria em receita para a mutuante/ recor-

rente e despesa para as empresas mutuárias o que não ocorreu, por

tanto não há registro de qualquer prejuízo para a Receita Federal

e nem favorecimento para a recorrente, pois as condições dos mú-

tuos, no exercício de 1987 são as mesmas em que as empresas con-

tratariam com terceiros em virtude de proibição legal;

h)- que o equilíbrio da correção monetária dos i-

tens do Ativo Permanente e o Patrimônio líquido não e tão impor-

tante quanto ao conjunto dos princípios contábeis que norteiam a

legislação comercial e a necessidade de que as demonstraçOes fi-

nanceiras reflitam corretamente a situação patrimonial da empresa;

1)- que os direitos registrados no Ativo devem ser

avaliados segundo as condições juridicamente permitidas de sua a-

valiação e " a correção monetária não pode ser reconhecida, porgte 

não pode ser exigida";

/
r

-

imprres Nedonal
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Acórdão n 2 105-7.502

j)- que tendo em vista que a legislação em ._vigor

no ano-base da autuação impedia a cláusula de correção monetária

nos contratos de mutuo, o tratamento contábil dos mesmos foi con

dizente com a legislação comercial, porquanto não houve reconheci

mento da correção monetária do Ativo naquele ano, pois o cômputo

da mesma implicaria em majoração artificial do resultado do ano-

base, pois a " correção de mútuo era inexicível e nula nos con-

tratos da época".

É o relatório.

/7-

inannea Nacional 	 (
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Acórdão n 2 105-7.502

VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO - RELATOR

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Em exame, exigencia tributaria inerente a correção

monetária de contratos de mútuo entre coligadas, na forma estabe

lecida pelo Artigo 21 do Decreto-Lei 2065/83.

As alegações da contribuinte, no sentido da revo-

gação do Decreto-lei 2.065/83, não possuem qualquer amparo legal,

pelo que de pronto devem ser rechaçadas.

Não resta dúvida que as disposições contidas no Ar

tigo 21 do Decreto-Lei 2.065/83 são aplicáveis à hipótese sobre
julgamento, considerando, preliminarmente, que se faz necessário

estabelecer uma correta equivalencia entre os grupos do Ativo e

do Patrimonio Líquido, através do reconhecimento de pelo menos o

valor da correção monetária nos contratos de mútuo entre pessoas

jurídicas coligadas. Apenas discordo da fiscalização, quando con-

sidera que durante o período do "Plano Cruzado" existia o _ dever

de se proceder à atualização dos contratos de mútuo, com base no

valor da OTN pró - Rata.

Concordo com a posição das Câmaras de pessoas jurí

dicas deste Conselho de Contribuintes, que entendem que a OTN pró

- Rata, instituída - pelo Decreto-lei 2.308, de 19.12.86, tem por

objetivo precípuo - corrigir as domonstrações financeiras encer-

radas em 31.12.86, sendo aplicável estensivelmente aos valores con

trolados na parte "B" do LALUR, conforme item 4 da instrução nor

mativa SRF 150/86.

Imanes Nadal
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Acórdão n 2 105-7.502

Vale ressaltar, apenas para exemplificar, a ementa

do Acórdão 105-5.701, de 22.05.91, da lavra da ilustre —conselheira

MARIAM SEIF, de seguinte teor:

"Variação monetária ativa - Contrato de Mútuo
entre interligadas - Decreto-Lei 2065/83, Ar-_
tigo 21 - o procedimento proconizado no refe-
rido artigo deve corresponder precisamente à
correção monetária calculada segundo .avalio
do valor da ORTN. Se seu valor permanece inal
terado por determinado período, carece . base
para cobrança."

Ademais, vale ressaltar o seguinte trecho do voto

deste Acórdão:

-Ora, sendo certo que o procedimento preco-
nizado no Artigo 21 do DL 2.065/83 e de natu
reza extra contábil, não figurando, pois, nas

, demonstrações financeiras da empresa, Sendo in
controverso, ainda, que não e passível de con
trole na parte "B h do LALUR, posto que o aju;
te dele decorrente deve integrar o resultado
do próprio exercício em que ocorreu a varia-
ção, mediante sua adição na parte h A" doJeTnr,
so . nos-resta reconhecer que não hi que se co-
gitar da correção monetária do mútuo em ques
tão no período de março de 1986 à 28.02.87, da
do que seu valor premaneceu inalterado, 1- por
expressa disposição legal."

No caso em exame, conforme documento de fls.15i,18,

temos que a exigencia tributaria teve o seu ter o inicial em ou-

tubro/85, estendendo-se ate dezembro/86.

trdr

~ma ~mal
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AcOrdão n 2 105-7.502

Por todo exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial ao recurso, para efeito de excluir a exigencia de atuali-

-

	

	 zagas:3 monetária dos contratos de mútuo, no período de março/86 a à

dezembro/86.

É o meu voto

Brasília #We l 5/4 j o de 1993

I(
'

AFON	 E, • MATTO. L R RENÇO	 RELATOR

munn~www
/li
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